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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MARÇO/2010
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 08, 09, 10, 11,15, 16, 17, 18, 22, 23, 24 e 25/03/2010.

	PROCESSO
	: Nº.  01-025243-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 241/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 021/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR O LIVRO REGISTRO DE SAÍDA – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça acusatória, uma vez que o fisco não traz a baila prova de sua acusação fiscal, ou seja, cópias do livro onde deveria ser escriturado o movimento de fevereiro de 1995, além do mais que o sujeito passivo não poderia infringir uma legislação que ainda não existia. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-027733-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 308/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 022/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DIFICULTAR, IMPEDIR OU RETARDAR A AÇÃO FISCALIZADORA POR QUALQUER MEIO OU FORMA – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para improcedente em face da ausência de provas da acusação fiscal, incorrendo assim na incerteza da sustentabilidade do crédito tributário. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-021308-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 584/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 023/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 27/28 (Declaração de Internamento) dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032827-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 153/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 024/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente liberadas pelo fisco rondoniense, conforme se observa os documentos de fls. 11/12 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029935-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 365/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 025/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029906-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 620/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 026/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando ficar comprovado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-025493-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 315/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 027/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – EMITIR NOTAS FISCAIS COM ERRO NO CAMPO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL – INOCORRÊNCIA – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo”, uma vez que o fisco não traz a baila prova de sua acusação fiscal, ou seja, não demonstra no PAT, onde, qual e de quem é a inscrição que contém erro, portanto, correta é a improcedência da ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-015912-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 408/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 028/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – INICIAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo”, uma vez que o fisco não traz a baila prova de sua acusação fiscal, ou seja, comprovação de que o sujeito passivo tenha iniciado suas atividades comerciais, não existem nos autos quaisquer informações a respeito de compra, venda ou apreensão de mercadorias para que possa configurar o ilícito tributário apontado. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-019719-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 203/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 029/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR OU DE MANTER EM BOA GUARDA LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma legal, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Impedimento da autoridade administrativa que autorizou a prorrogação de auditoria, pois compete a Gerência de Fiscalização da Coordenadoria da Receita Estadual para tal ato. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável, sem julgamento do mérito. Mantida a Decisão Monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-036472-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 503/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 030/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO MEDIANTE GNRE – OCORRÊNCIA - A substituição tributária é um instituto perfeitamente válido no ordenamento jurídico vigente. O não recolhimento do ICMS mediante GNRE, referente a mercadorias sob o regime de substituição tributária (Protocolo ICMS 28/93) constitui infração à legislação tributária estadual e sujeita o contribuinte às penalidades estabelecidas em norma regulamentar. O pagamento a posterior da constatação do flagrante quando de sua passagem pelo Posto Fiscal de Entrada do Estado não caracteriza denúncia espontânea. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser excluído da composição do crédito tributário o imposto pago, ficando pendente de recolhimento a multa aplicada. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-028322-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 581/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 031/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantum” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática de procedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032731-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 725/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 032/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 09 (Validação de Notas Fiscais) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029412-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 203/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 033/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo Fisco Rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032017-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 523/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 034/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pela empresa de destino, conforme se observa os documentos de fls. 28/33 dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-017732-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 180/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 035/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – SAÍDA DE MÁQUINA OU EQUIPAMENTO USADO DESACOMPANHADO DE NOTA FISCAL – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário e do processo dele decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele identificado nos autos. Nula está à ação fiscal em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária, sem julgamento de mérito. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029618-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 652/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 036/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre nº. 503237001 (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo Fisco Rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 19 dos autos, o qual serviu de prova emprestada para este processo, oriunda do PAT nº. 03-029673-2, referente ao mesmo sujeito passivo e ao mesmo Termo de Lacre. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-017239-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 266/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 037/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR EM LIVRO PRÓPRIO NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – PRECARIEDADE DA AUTUAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo”, uma vez que o fisco não traz a baila prova de sua acusação fiscal, ou seja, cópia da página do Livro Registro de Entradas de Mercadorias onde deveriam estar às notas fiscais lançadas, portanto, correta é a improcedência da ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-019515-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 117/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 038/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da redução da multa aplicada conforme dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034658-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 365/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 039/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram também objeto do auto de infração nº. 02-019424-7, devidamente pago, conforme se observa os documentos de fls. 11/14 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030124-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 195/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 040/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de termo de lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-027514-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 021/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 041/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – GIAM´S – FALTA DE APRESENTAÇÃO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – Correta é a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de apresentar dentro dos prazos estabelecimentos na Legislação Tributária as Guias de Informação e Apuração Mensal do ICMS – Giam´s. Mantida a decisão monocrática de parcialmente, haja vista a produção de provas pelo contribuinte da apresentação das GIAM´s dos meses de outubro a dezembro/1998 e janeiro/1999, quais foram excluídas da composição do crédito tributário. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025944-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 219/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 042/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO – Deve ser revisionada a decisão singular baseada no pressuposto no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) não traz a segurança para manutenção do crédito tributário, uma vez que no referido Termo de Lacre não se vislumbra a origem e a certeza do destino das mercadorias, inclusive contrariando a própria descrição da infração apontada. Termo de Lacre emitido no Posto Fiscal de Vilhena, informando que a mercadoria é destinada ao Estado do Paraná, logo, não transitando pelo Estado de Rondônia. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029494-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 076/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 043/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário e do processo dele decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele identificado nos autos. Nula está à ação fiscal em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária, sem julgamento de mérito. Reforma da decisão singular de improcedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033850-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 514/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 044/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO – Deve ser revisionada a decisão singular baseada no pressuposto no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias arroladas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram recebidas pela empresa e fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 59/63 dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-018387-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 325/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 045/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – INICIAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente em razão de que o fisco não traz nos autos prova de sua acusação fiscal, ou seja, comprovação de que o sujeito passivo tenha iniciado suas atividades comerciais, não existem nos autos quaisquer informações a respeito de compra, venda ou apreensão de mercadorias para que possa configurar o ilícito tributário apontado. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031982-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 211/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 046/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme atesta os carimbos do fisco do Estado do Acre nas cópias das notas fiscal constantes às fls. 24/27, corroborados com o documento de fls. 35 (Declaração de Ingresso) obtido através do SINTEGRA. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-022436-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 145/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 047/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, tendo como prova de acusação cópia do Termo de Lacre em que não consta a assinatura do motorista, bem como a do fisco emitente, tornando-se precária a acusação, pois o referido documento não possuía validade jurídica para sustentabilidade do crédito tributário. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020704-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 424/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 048/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – SAÍDA E ENTRADA DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ADMISSIBILIDADE – Correta a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, devendo a parte procedente do crédito tributário, cujo valor é demonstrado às fls. 08 e recolhido conforme se observa na cópia do DARE constante às fls. 09 do PAT e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), ou seja, pagamento da parte procedente, correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034312-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 286/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 021/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL APROPRIADO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo registrou indevidamente crédito fiscal em seu Livro de Entrada de Mercadorias, proveniente de Notas Fiscais de Prestação de Serviço (frete), relativo ao transporte de combustível, produto este sujeito à cobrança do imposto sob o regime da substituição tributária na fonte, momento em que é feito o uso do ICMS referente ao serviço de transporte, vez que o valor da prestação do serviço compõe a base de cálculo do imposto devido. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-028658-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 398/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 022/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DOS PRAZOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GUIAS DE INFORMAÇÕES E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM´S – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face da produção de provas apresentadas pelo sujeito passivo, fls. 09/26 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029407-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 237/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 023/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo produziu a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 17 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033124-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 317/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 024/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 40 (Declaração de Internamento) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031722-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 387/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 025/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo produziu a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029409-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 449/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 026/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 22/23 (Validação de Notas Fiscais) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029874-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 458/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 027/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028928-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 007/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 028/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do Artigo 125 do RICMS - RO, alterado pelo Decreto nº. 9866/02 e revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05, aplicado nos termos do Art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-035948-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 096/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 029/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO - Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS FRETE, relativa às operações realizadas em veículo próprio, haja vista que as operações se encontravam sob o abrigo do Artigo 222 do RICMS/RO (Decreto nº. 8321/98), corroborado com o Parecer nº. 298/03/GETRI/CRE/SEFIN. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037891-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 337/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 030/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão singular de procedente para parcialmente procedente referente a  acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao abater do saldo devedor valores a título “cancelamentos” em desacordo com a Legislação Tributária. Infração fiscal parcialmente procedente, haja vista a aplicação da Lei 787/98 aos meses de janeiro a junho/1999 e aplicação da Lei 828/99 aos meses de julho a dezembro/1999, ambas alteradoras da Lei 688/96. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-037918-2 EM ADITAMENTO AO AI 01-037893-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 474/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 031/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao abater do saldo devedor valores a título de “cancelamentos”, reduzindo assim a carga tributária devida nos respectivos períodos de apuração do ICMS em desacordo com a legislação tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº01-037917-4 EM ADITAMENTO AO AI 01-037892-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 473/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 032/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao abater do saldo devedor valores a título de “cancelamentos”, reduzindo assim a carga tributária devida nos respectivos períodos de apuração do ICMS em desacordo com a legislação tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-034959-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 581/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 033/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento das atividades, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal para declarar sua total procedência, por não existir nos autos comprovação quanto ao enquadramento do sujeito passivo no regime de microempresa junto ao fisco estadual. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-028210-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 195/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 034/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LISTAGENS - NOTAS DE ENTRADAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de registrar no Livro Registro de Entradas as notas fiscais de aquisição constantes em listagens, quando se constatar nos autos que o contribuinte produziu as provas necessárias à invalidação do feito fiscal. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-037331-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 387/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 035/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – PROMOVER SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO SEM APRESENTAR OS COMPROVANTES DE PAGAMENTOS – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032012-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 681/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 036/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantum” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática de procedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-038614-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 374/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 037/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – EMITIR NOTA FISCAL COM PRAZO DE VALIDADE PARA EMISSÃO EXPIRADO - MULTA PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - Emitir nota fiscal com prazo de validade para sua emissão expirado, impõe-se a penalidade prevista para espécie. Multa recapitulada e enquadrada para a prevista no Parágrafo Único do Artigo 79, da Lei 688/96, combinada com a graduação prevista no Parágrafo Único do Artigo 841 do RICMS/RO, conforme recomenda o Parecer GETRI/CRE nº. 168/2005 em seu item 10.1. Reforma da decisão “a quo” de procedente para parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-040315-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 447/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 038/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – MANTER EM ESTOQUE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em face do não cometimento do ilícito apontado na inicial, uma vez que o sujeito passivo trouxe aos autos provas necessárias e válidas, fls. 25/26, há de se declarar à improcedência da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-028925-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 294/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 039/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – VENDAS DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026353-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 311/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 040/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 39/40 (Validação de Notas Fiscais) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-018385-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 667/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 041/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário quando a descrição da infração não coaduna com a penalidade aplicada. Ação fiscal nula. Reforma da decisão singular de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029252-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 375/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 042/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site do SINTEGRA onde disponibiliza em sua página “Declaração de Ingresso” que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram internadas no Estado de Destino, conforme se constata no documento de fls. 24, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025040-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 708/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 043/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo”, uma vez que o fisco não traz a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) para que se possa sustentar o ilícito tributário imputado, portanto, correta é a improcedência da ação fiscal. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025529-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 092/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 044/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo produziu as cópias dos Termos de Lacres (objeto da autuação) devidamente deslacrados pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 18/20 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-038785-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 279/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 045/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DOS PRAZOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GUIAS DE INFORMAÇÕES E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM´S – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face da apresentação das GIAM´s pelo sujeito passivo antes da autuação, conforme se observa o documento de fls.09, 20, 23 e 24 do PAT, descaracterizando assim a imputação da infração pretendida pelo fisco estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028975-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 631/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 046/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-020677-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 229/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 047/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – EMITIR ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que não se trata de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029382-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 456/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 048/10/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que a mercadoria constante da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pelo Fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 60/64 (Ofício/Gefisc/Sefaz/Ac nº. 19/06) dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 25 de março de 2010.

 MARIA DO SOCORRO B. PEREIRA
              Presidente do TATE
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